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RESUMO 

O enfrentamento da fome no Brasil dá-se desde a década de 30. Em 2013 com muita 

resiliência, as lutas contra a fome e miséria em conjunto com políticas públicas de 

Segurança Alimentar e Nutricional conseguiram tirar o país do mapa da fome. Desde 

2018 a insegurança alimentar nutricional (ISAN) voltou a apresentar uma forte tendência 

de alta. A pandemia de COVID-19 gerou um cenário mundial propício para que a ISAN 

crescesse em todo o mundo, devido aos impactos econômicos. Afetando principalmente 

as populações vulneráveis. Este trabalho de conclusão pretende descrever os impactos da 

pandemia de Covid - 19 na insegurança alimentar e nutricional do Brasil através de uma 

revisão da literatura. A inequidade de acesso a alimentos sempre foi grande no Brasil, no 

entanto, na pandemia o número de pessoas em ISAN foi de 10,3 milhões em 2018 para 

19,1 milhões em 2020, levando o Brasil de volta para o mapa da fome.  

 

Palavras-chave: Insegurança alimentar. Fome. Pandemia de COVID-19.  Impactos 

sociais.  Impactos econômicos. 
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ABSTRACT 

The combat of hunger in Brazil has been ongoing since the 1930's. With a lot of resilience, 

in 2013 the fight against hunger and poverty sided by food and nutritional security public 

politics, pushed the country of the hunger map. In 2018, a high tendency of food and 

nutritional insecurity (FNI) was revealed. The COVID-19 pandemic induced global 

scenery to be prone to the growth of FNI, due to economic impact. Mainly affecting 

vulnerable populations. This work intends to describe the COVID-19 pandemic impacts 

on food and nutritional insecurity in Brazil, through a literary review. In Brazil, inequity 

of food access was always substantial. Nevertheless, the numbers increased in the 

pandemic, from 10,3 million in 2018 to 19,1 million in 2020, pushing the country back 

to the hunger map. 

 

Keywords: Food and nutritional insecurity. Hunger. COVID-19 pandemics. Social 

impacts. Economic impact.  
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1 INTRODUÇÃO 

O enfrentamento da insegurança alimentar e nutricional no Brasil teve início na década de 

30, quando a alimentação foi considerada um direito humano. As primeiras ações foram voltadas 

ao abastecimento de alimentos. No entanto, essas medidas não foram eficazes e levaram o mundo 

a uma crise mundial de produção de alimentos (ONU, 1975). A promoção de segurança alimentar 

depende de políticas e estratégias que assegurem o acesso regular a alimentos seguros, de 

qualidade e de forma sustentável (ABRANDH, 2013).   

A fome é experienciada nos níveis mais altos de insegurança alimentar, causada pela 

ingestão inadequada de energia proveniente de alimentos, podendo levar a morte (FAO, 2022). 

Refere a uma das representações de injustiças sociais mais cruéis por atingir setores 

marginalizados (PENSSAN, 2021). O poder aquisitivo influencia diretamente na escolha e 

compra dos alimentos. As taxas de desemprego e a inflação aumentam o agravo da pobreza. 

Durante a pandemia de COVID-19 a taxa de desocupação aumentou e por consequência o Brasil 

voltou para o mapa da fome mundial, com 19,1 milhões de brasileiros em situação de fome, do 

qual havia sido retirado em 2013 (VIGISAN, 2021; IBGE, 2020; IBGE, 2021). 

O SARS-COV2 é um vírus de fácil disseminação descoberto no final de 2019 na China. 

Com a falta de conhecimento sobre o vírus, ele foi se alastrando pelo globo infectando e, por 

vezes, levando indivíduos a óbito (HABAS K, NGANWUCHU C. et al., 2020; MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2020; OMS, 2020). Como medida de contenção e prevenção a OMS adotou o 

isolamento social. Esse cenário perdurou por 2 anos e o Brasil foi classificado como 3° país 

com mais casos registrados. Devido a paralisação mundial o PIB reduziu 8% e a economia foi 

afetada (ALPINO TMA, SANTOS CRB, BARROS DC, FREITAS CM, 2020; WORLD 

BANK, 2020) 

A crise de covid agravou mundialmente a inequalidade de acesso, principalmente nas 

áreas de maior vulnerabilidade. Com o intuito de discutir as populações mais afetadas pelos 

impactos da pandemia no aumento da ISAN, este trabalho de conclusão de curso apresenta uma 

breve revisão narrativa voltada para a história da insegurança alimentar, os impactos 

econômicos da covid, em especial nos grupos marginalizados. 
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2 JUSTIFICATIVA 

O enfrentamento da fome e da miséria faz parte da história brasileira na busca pela 

efetivação dos direitos humanos à alimentação adequada e de qualidade. Esse processo histórico 

auxiliou na constituição de políticas públicas de segurança alimentar e nutricional (SAN), 

principalmente, após os anos de 2000. Levando o Brasil em 2013 a sair do mapa da fome. Em 

2018 a POF feita pelo IBGE, mostrava uma tendência de alta da insegurança alimentar para os 

anos consecutivos, principalmente, devido à redução dos recursos a programas voltados para 

SAN e a crise econômica. Em 2019 o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(CONSEA) foi, mais uma vez, extinto; aumentando a fragilidade da manutenção das políticas 

públicas e programas que asseguram SAN.  Obstante, não se imaginava que em 2020 o Brasil 

voltaria para o mapa da Fome. A pandemia de COVID-19 acelerou este processo. Durante 2020 

e 2021 a principal medida adotada para o combate a proliferação do vírus foi o isolamento 

social. Essa medida fez com que muitas empresas começassem a trabalhar de forma remota e 

demitissem funcionários para redução de custos, escolas ficassem fechadas ou adotassem as 

aulas online, as feiras pararam de funcionar etc. aumentando a insegurança alimentar e 

nutricional, a fome e a miséria na população brasileira.  Assim, faz-se importante discutir como 

a pandemia de COVID-19 contribuiu no agravamento da fome e da insegurança alimentar na 

população brasileira e nas populações de maior vulnerabilidade.  
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3 OBJETIVOS  

3.1 OBJETIVO GERAL 

Descrever os repercussão da pandemia de Covid-19 na insegurança alimentar e 

nutricional do Brasil por meio de uma revisão da literatura.  
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4 MÉTODOS 

Como objetivo de discutir o aumento da insegurança alimentar na pandemia de COVID-

19, foi realizada uma revisão narrativa. Este modelo de trabalho visa o aprofundado da temática 

mediante a pesquisa em políticas públicas, leis, cartilhas públicas feitas pelo governo federal, 

artigos, livros e uma análise crítica da autora. Pesquisas caracterizadas como estado arte 

possuem um mapeamento sem um formato definido, com escopo de responder os 

questionamentos feitos pelo escritor. Baseia-se em uma busca arbitrária. Diferente de revisões 

sistemáticas, que apresentam delineamento e seleção bibliográfica definida para obter dados 

quantitativos (SANT’ANNA RAMOS VOSGERAU; PAULIN ROMANOWSKI, 2014; 

CORDEIRO et al., 2007). 

 Este arquétipo de metodologia possibilita que os leitores adquiram e atualizem 

conhecimento específico em menos tempo. Entretanto, tendem a fornecer respostas qualitativas, 

restringindo a reprodução de dados, e aumentando a tendência ao viés. Ainda assim, são 

essenciais no debate de determinadas temáticas, levantando questões e colaborando para a 

atualização do conhecimento (ROTHER, 2007).  

A revisão foi realizada de forma não sistemática. As buscas foram fundamentadas no 

questionamento: “como a pandemia de COVID-19 impactou na situação de insegurança 

alimentar da população brasileira?”  Os termos utilizados para a busca dos artigos foram: 

“ politicas de transferência de renda acionadas durante a pandemia” “"economic effects" covid 

19 containment measures” ”poverty and covid-19 and brasil” “unemployment AND covid-19 

AND Brazil” “HUNGER AND PANDEMIC AND BRAZIL” “Hunger AND Food insecurity 

AND Brazil” “Food insecurity AND covid-19 AND Brazil”. Nas bases de dados científicos: 

Pubmed e Google acadêmico.  

O conjunto de artigos analisados com busca em base de dados, foi complementado com 

documentos governamentais como leis, portarias, políticas públicas e cartilhas publicadas pelo 

governo federal, pelo ministério da saúde e ministério do desenvolvimento social direcionados 

para a insegurança alimentar e nutricional, e a pandemia do COVID-19. Como complemento 

textual foram usadas referências dos materiais lidos. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 CONCEITO DE INSEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E FOME NO 

BRASIL  

Segundo a FAO (2022) a insegurança alimentar e nutricional (ISAN) se dá pela falta de 

acesso regular a alimentos seguros e de qualidade. A insegurança alimentar pode ser 

caracterizada em vários níveis. Ela pode se dar pela falta de acesso ou falta de recursos para 

conseguir comida. Em níveis mais altos de insegurança alimentar normalmente se experiencia 

a fome. O nível mais baixo não necessariamente passou fome, mas abdicou de outras 

necessidades básicas ou quando obteve acesso a alimentos optou pelos de fácil acesso, como 

alimentos ultraprocessados e processados, isto é, possuem acesso à comida, mas não a alimentos 

de qualidade. A fome relaciona-se diretamente com a falta de renda e agravamento da pobreza. 

Agravada pelo desemprego e falta de investimento em políticas públicas de segurança alimentar 

e nutricional (BEZERRA, SILVA et al., 2020).  

O conceito da fome e ISAN começou a ser discutido, no Brasil, em meados da década de 

30, após o final da 1°guerra mundial - cenário no qual a população mundial se encontrava em 

uma situação de maior vulnerabilidade. No entanto, o conceito só foi ser consolidado em 10 de 

dezembro de 1948 quando, pela primeira vez, foi estabelecida a proteção aos direitos humanos 

pelo marco da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) (ONU, 1948). A partir do artigo n° 25 foi criado o direito humano à 

alimentação adequada (DHAA).  

Neste período acreditava-se que a fome se dava pela produção insuficiente de alimentos, 

então foram criadas políticas de abastecimento, promovendo o que foi conhecido 

posteriormente como a revolução verde e conduzindo a uma crise mundial de produção de 

alimentos. Em decorrência da situação, a Conferência Mundial de Alimentação de 1975 

designou como estratégia, políticas de armazenamento para regular a produção (ONU, 1975). 

A disponibilidade de alimentos aumentou, no entanto, não houve diminuição da fome e da 

pobreza, visto que as políticas não tinham direcionamento a falta de acesso físico e econômico. 

A partir da conferência internacional de nutrição de Roma em 1992, os aspectos de segurança 

alimentar e nutricional começaram a se aproximar do DHAA. Visando assegurar acesso 

adequado de qualidade de forma sustentável e culturalmente aceitável (ABRANDH, 2013).  

“O direito à alimentação adequada e de qualidade está indivisivelmente ligado à 

dignidade inerente à pessoa humana, e é indispensável para a realização de outros 
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direitos humanos consagrados na carta universal dos direitos humanos” (NAÇÕES 

UNIDAS, 1999).  

Quando a alimentação foi afirmada como direito, o silêncio da fome foi quebrado. A fome 

está diretamente ligada à pobreza, fatores socioeconômicos e socioculturais. A garantia desse 

direito implica diretamente nas condições estruturais apresentadas pela nação.  

No mesmo período, no Brasil, Josué de Castro começou a estudar a fome e identificar 

que 71,6% do salário dos trabalhadores era usado para a compra de alimentos, esses com baixa 

qualidade nutricional. Afirmou que o poder aquisitivo dessa população era insuficiente e estava 

associado ao alto índice de mortalidade e baixa longevidade. Simultaneamente ao 

reconhecimento da fome a nutrição começou a emergir como profissão, evidenciando a situação 

da população brasileira e gerando discussões sobre a insegurança alimentar e nutricional. 

Consolidando a criação da lei do salário-mínimo, como salvaguarda econômica, e o surgimento 

de políticas sociais voltadas para a alimentação e nutrição para levar o país em direção a 

soberania alimentar. Um grande marco foi a criação do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE) e o programa de assistência nutricional a gestantes, nutrizes e crianças menores 

de cinco anos no Plano Nacional de Alimentação e Nutrição (VASCONCELOS, 2005; 

ABRANDH, 2013). 

O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) só começou a ter 

participação ativa como assessoria e órgão monitorador das campanhas, programas e projetos 

relacionados à segurança alimentar e nutricional, quando foi recriado em 2003. Sua concepção 

original se deu em 1993, com o gerenciamento de Itamar Franco, integrado com 8 ministros e 

21 representantes da sociedade, com intuito de implementar o Programa Nacional de Combate 

à Fome e à Miséria após o enfraquecimento do PNAE e do INAN. Teve atuação por 2 anos e 

foi extinto, deixando novamente as populações vulneráveis desassistidas e sem prospecção de 

melhoras. Nos anos 2000 houve o agravamento da pobreza, levando a FAO e o Banco Mundial 

a estipularem políticas de SAN para quantificar a fome e a pobreza. Na Cúpula Mundial da 

Alimentação em Roma de 1996 definiu-se que a taxa de desnutrição deveria ser reduzida pela 

metade até o final de 2015 (CONSEA, 2010). 

Somente no ano de 2010 o direito humano à alimentação adequada entrou na constituição 

federal brasileira. Esse marco só se fez possível através do processo histórico da luta em 

reconhecimento da fome e miséria como desafios que devem ser enfrentados, iniciado em 1993 

com a “Carta de Ação da Cidadania” ocasionando na criação do CONSEA (DA SILVAM; 

RECINE; JOHNS et al., 2018). Em 1995 foi criada a “Carta da Terra", a qual pautava como 
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uma das maneiras de acabar com a fome e a miséria seria gerar empregos a partir de terras 

improdutivas para acabar com a fome e gerar empregos.   

Segundo a POF de 2018 (IBGE), em 2013 o Brasil foi retirado do mapa da fome devido 

à redução de 5%, em 2009, para 4,2% de brasileiros vivenciando a fome diariamente. Só se foi 

possível chegar a esse número devido aos investimentos em políticas voltadas para assegurar o 

acesso a alimentos seguros e de qualidade tais como a Leio Orgânica de Segurança Alimentar 

e Nutricional, o Plano Nacional de Alimentação e Nutrição, o Plano Nacional de Alimentação 

Escolar, o auxílio Bolsa Família, Programa de alimentação do trabalhador (PAT), o programa 

de incentivo à agricultura familiar (PRONAF), PRONAF Mulher e o PRONAF Agroecologia. 

O Brasil se manteve fora do Mapa da fome até o início de 2020, desde 2018 havia uma tendência 

ao aumento da insegurança alimentar (VASCONCELOS, 2019). De 2013 para 2018 a 

segurança alimentar e nutricional caiu de 79,5% para 64,9%.  

Em 2020 o Brasil voltou para o Mapa, devido ao agravamento da crise econômica e a 

pandemia de Covid-19. Muitos trabalhadores perderam seus empregos devido à necessidade do 

isolamento social e as medidas tomadas pelo governo e pelas empresas. No entanto, desde 2018 

vários investimentos em programas voltados a SAN e a agricultura familiar foram cortados 

(VASCONCELOS, 2019). Levando gradualmente o país para a linha da fome e pobreza.  

Durante à pandemia foi aplicado pelo PENSSAN um inquérito para contextualizar e quantificar 

a insegurança alimentar na pandemia. Foi possível identificar que a fome e a insegurança 

alimentar atingiam 10,3 milhões de pessoas em 2018 e saltou para para 19,1 milhões em 2020 

(VIGISAN, 2021). 

 

5.2 IMPACTOS SOCIAIS E ECONÔMICOS DA PANDEMIA DE COVID-19 NO MUNDO 

E NO BRASIL 

Coronavírus (CoVs) são vírus causadores de doenças em animais e humanos. Em 

humanos eles apresentam sintomas respiratórios, causados por infecções leves a graves 

síndromes de estresse respiratório. Antes do SARS-CoV-2 ou COVID-19, foi identificada a 

síndrome respiratória do Oriente Médio (MERS-CoV) por outro vírus da família COV. Essa 

categoria de vírus possui carga diversa e facilidade para mutação (HABAS K, NGANWUCHU 

C, SHAHZARD F, GOPALAN R, HAQUE M, RAHMAN S, MAJUMDER AA, NASIM T., 

2020). A transmissão acontece especialmente por contato ou gotículas no ar (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2020). 
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A pandemia de COVID-19 iniciou no fim de 2019 e perdura até a atualidade. Os primeiros 

casos confirmados surgiram na China em dezembro de 2019. As medidas de prevenção 

demoraram para serem implementadas, pela falta de conhecimento sobre a cepa. Deste modo a 

disseminação para países vizinhos deu-se logo nos primeiros meses. Em janeiro de 2020 o vírus 

chegou na Europa e nos Estados Unidos da América. Configurando uma situação de calamidade 

mundial. A Organização Mundial de Saúde (OMS/WHO) declara surto de covid-19 e começa 

a pensar em medidas protetivas. No Brasil os primeiros casos foram registrados em fevereiro 

de 2020 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). Segundo a OMS a partir de 11 de março de 2020 

o surto de covid-19 passou a ser classificado como uma pandemia com 3.732.046 casos 

confirmados e 261.517 mortes. Desde então, a OMS aconselhou como medida primordial o 

isolamento social para contenção de danos.  

O isolamento ou distanciamento social é uma ferramenta usada na prevenção de doenças 

de alto contágio, podendo ser usado como quarentena para isolamento de doentes ou para 

prevenção. Durante a pandemia, a OMS aconselhou a população a diminuir o contato com 

pessoas, sair o mínimo possível de casa e evitar aglomerações, com o intuito de conter a crise 

sanitária (NICOLA, 2020; SILVA, L.L.S et al., 2020). Entre 2020 e 2022, países desenvolvidos, 

em pequena e média economia passaram por longos períodos de quarentena, nos momentos de 

crescimento da disseminação do vírus; enquanto a vacina estava em desenvolvimento. Esse 

cenário dispôs de impactos sociais, culturais, psicológicos e econômicos ao redor do mundo. 

Segundo o Banco Mundial (2022) a recessão econômica do COVID-19 é a maior desde 

Segunda Guerra Mundial. O PIB mundial em 2019 era de 81,6 trilhões de dólares e em 2020 

de 84,71 trilhões de dólares. As potências mundiais apresentaram redução significativa. O 

segundo maior patrimônio mundial está retido na China, responsável por 17,37% do PIB 

mundial. Ela e os Estados Unidos da América participam intensamente da importação de 

commodities de países em desenvolvimento ou desenvolvidos, e exportação. A desaceleração 

no crescimento pela redução de atividades econômicas influenciou no aumento do dólar e 

consequentemente no crescimento da inflação mundial. A intensificação do desemprego e 

endividamento acentuaram a pobreza e desigualdade em países ricos e pobres.  

Segundo a Fio Cruz (2021) no Brasil entre 23/02/2020 a 02/01/2021 foram registrados 

7.714.819 casos e 195.742 mortes por covid, apresentando-se como o terceiro país com o maior 

número de casos e o segundo em número de mortes. A falta de adesão do presidente às medidas 

sanitárias, pode ter colaborado com o agravo da situação do país. Além disso, as inúmeras 

mudanças do ministro da saúde e falta de auxílio adequado a população, fazendo com que o 
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isolamento social se mantivesse por mais tempo (ALPINO TMA, SANTOS CRB, BARROS 

DC, FREITAS CM, 2020). Assim, afetando diretamente a economia, que desde o início de 2020 

já estava estagnada. Em junho deste ano, o PIB reduziu 8% (WORLD BANK, 2020).  

 Durante esse período o desemprego, a pobreza e a fome aumentaram, devido à adoção 

de medidas sanitárias agressivas e o remanejamento dos investimentos públicos. A jornada de 

trabalho foi reduzida, algumas empresas acabaram por aderir ao home office e demitiram 

funcionários com o intuito de se manterem funcionando. Escolas pararam de funcionar 

presencialmente ou fecharam. As feiras de agricultores familiares ficaram períodos sem 

funcionar. Postos de saúde e hospitais continuaram funcionando, com a capacidade reduzida de 

profissionais devido à contaminação do vírus, deixando distante e precário o acesso à saúde e 

a alimentação. Ampliando a iniquidade de acesso a recursos básicos a população brasileira 

(OLIVEIRA TC, ABRANCHES MV, LANA RM, 2020; DA SILVA ML., DA SILVA RA., 

2020) 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020 e 2021) desde 2015 

a taxa da população sem emprego com 14 anos ou mais está em crescimento. De 2019 para 

2020 a taxa média anual de desemprego aumentou de 11,9% para 13,5%. Em 2021 houve uma 

queda e a taxa anual foi de 13,2%.  Em todos os anos a população nordestina apresentou os 

maiores números de desemprego dentre todas as regiões brasileiras. Segundo o IPEA a 

população mais afetada é a de mulheres da região nordeste. A conjuntura econômica leva a 

ampliação da pobreza. Como consequência, em 2020 o Brasil voltou a fazer parte do mapa da 

fome, com 19,1 milhões de pessoas passando fome e 116,8 em insegurança alimentar e 

nutricional no final de 2020 (VIGISAN, 2021). 

O auxílio emergencial foi proposto pelo governo federal como uma forma de 

enfrentamento ao desemprego, para garantir uma renda mínima aos brasileiros em situações de 

vulnerabilidade na pandemia. Segundo o Ministério da cidadania (2020), no primeiro ano, de 

funcionamento do benefício o valor base oferecido era de R$ 600. No segundo ano, esse valor 

passou a ser formatado pela categoria de organização familiar e os valores oferecidos foram 

R$ 370 (mulheres chefes de família monoparental), R$ 250 e R$ 150 (famílias constituídas por 

um indivíduo) (MINISTÉRIO DA CIDADANIA, 2021).   

A cesta básica é um dos parâmetros de definição do salário-mínimo, tem intuito de 

assegurar que a população tenha acesso adequado a comida e outras necessidades básicas para 

sobrevivência. Segundo o DIEESE em 2019 a cesta básica equivalia a 48,27% do salário-

mínimo vigente de R$ 998,00, em dezembro de 2020 passou a corresponder a 53,45% do 
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salário-mínimo vigente de R$ 1.045. Em 2021 esse valor subiu para 67,74% de R$ 1.100,00. 

Paralelamente um botijão de gás, item essencial para cozinhar, em 2019 custava R$ 69,10 e em 

2021 passou a valer R$ 135. Durante esse período de janeiro de 2019 a setembro de 2021 a 

inflação foi de 16,54%. Foi estimado que em 2021 o salário-mínimo necessário para a média 

de custo da vida de um brasileiro deveria ser de R$ 5.800,98 (CNN, 2021; CNN, 2020; G1, 

2021; IBGE, 2020;)  

Com os altos índices de desemprego e baixo poder aquisitivo a população brasileira está 

lutando diariamente para manter-se viva. O DHAA fica cada vez mais distante e a miséria e a 

falta de acesso adequado a alimentos mais próximas.  

 

5.3 IMPACTOS DA PANDEMIA DE COVID-19 NA INSEGURANÇA ALIMENTAR E 

FOME NO BRASIL 

A pandemia de covid-19 resultou em uma crise sanitária, política e econômica, agravando 

insegurança alimentar e nutricional nas populações vulneráveis em todo o território nacional. 

Nas áreas de maior risco os grupos mais frágeis apresentam forte presença. Sendo compostos 

por pessoas de pele preta ou parda, mulheres, baixo índice de escolaridade, moradores de rua, 

moradores de periferias e comunidades rurais (PENSSAN, 2021; COUTINHO GA et al., 2020; 

SANTOS PL et al., 2021).  

Em dezembro de 2020, a PENSSAN aplicou a Escala brasileira de Insegurança Alimentar 

(EBIA) com 1662 moradores de domicílios urbanos e 518 rurais, referidos até 12 meses 

anteriores. Foi observado que 116,8 milhões de brasileiros estavam em situação de insegurança 

alimentar leve, moderada ou grave. No perfil grave, considera-se a população em estado de 

fome. Foram registrados 19,1 milhões de cidadãos enfrentando a fome, sinalizando as 

consequências do grave desequilíbrio. O aumento da inflação e do desemprego empurraram 

essas famílias da segurança alimentar para a insegurança, até mesmo os que não estavam na 

linha da pobreza acabaram vivenciando algum grau de ISAN (PENSSAN, 2021).  

Na classificação grave 14,7% estavam relacionados a lares com líderes familiares com 

baixa escolaridade, 11,1% por mulheres e 10,7% pessoas pretas ou pardas (PENSSAN, 2021). 

Na garantia ao acesso adequado a alimentação inclui-se o acesso à água potável e saneamento 

básico. Os domicílios chefiados por mulheres e/ou pretos sofreram mais com a falta de água e 

saneamento básico (SANTOS PL et al., 2021; IBGE, 2018).  

A estratificação da fome é representada por mulheres, negras, chefes de famílias com 

baixa renda e escolaridade. O IBGE registrou que a população feminina ficou com 17,9% na 
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taxa de desocupação quando comparada com a masculina que foi de 12,2%. Sendo que durante 

o ano de 2020 a taxa foi 46,7% maior entre mulheres do que entre homens. A taxa de 

desemprego dentro desse público está diretamente relacionada a redução de poder aquisitivo 

das famílias chefiadas por mulheres. Esse índice retratou a disparidade entre brancos, pardos e 

pretos. A taxa de desemprego no primeiro trimestre de 2021 para pessoas pretas foi 53,3% 

maior do que para pessoas brancas. 

No meio urbano a Insegurança alimentar e nutricional é 4,1% contra 7,1% no campo 

(IBGE, 2020). Dentre a população rural estão os quilombolas, indígenas, ribeirinhos e 

agricultores familiares (PESSAN, 2021) e, de forma geral, o meio rural apresenta menor nível 

de escolaridade e desenvolvimento (TRIVELLATO P.T., MORAIS D.C., LOPES SO, et al.; 

2017).  A principal renda dessa área é a pela comercialização de produtos provindos da 

agricultura familiar, praxe fortemente vinculada a incentivos por programas sociais e políticas 

públicas. Antes do isolamento social houve cortes ou reduções de alguns recursos dos 

programas direcionados a agricultura, que asseguram SAN a essas comunidades. O acesso à 

terra cada vez mais escasso. Durante a COVID-19, políticas como o PNAE foram suspensas, 

devido à falta de atividades presenciais. As vendas foram prejudicadas, levando a queda na 

renda, despromovendo SAN. (SILVA, L.C.A., 2021).   

As principais atividades financeiras das comunidades indígenas dependem das trocas nas 

cidades, principal fonte de sustento durante os picos de contaminação as aldeias se isolaram dos 

centros urbanos, limitando a entrada e saída, para contenção da disseminação do vírus. Por 

consequência, o acesso a alimentos torna-se insuficiente, compreendendo que a aquisição de 

comida se baseia em compra e produção local (ABRASCO, 2020).  

A desigualdade regional ao acesso a alimentos em 2017 a 2018 era de 43% no Norte, 

Nordeste 49,7%, Sul 79,3%, Sudeste 68,8% e Centro-Oeste 64,8%.  Sendo que o acesso 

irregular acometeu 36,7% dos domicílios brasileiros (IBGE, 2020). Na pandemia, a situação foi 

agravada, com o crescimento do desemprego e da inflação, que afetaram diretamente a 

segurança alimentar, para que se mantivessem, as estruturas familiares organizam cortes nas 

despesas em itens essenciais, como a alimentação. A insegurança passou a ser 19% maior nos 

domicílios em que um morador perdeu o emprego.  De mesmo modo a situação agravou-se 

quando ambientes familiares eram formados por mais de 2 membros e quando as medidas de 

distanciamento social não podiam ser mantidas (PENSSAN, 2021; SANTOS P.L. et al., 2021). 

Mesmo com o auxílio emergencial, o comprometimento da alimentação manteve-se moderado 

ou alto.  As regiões caracterizadas por populações rurais, sofrem mais com a miséria e fome, 
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afetando 12% dos domicílios. Sendo assim, a área mais afetada pela fome foi o Norte, como 

mostra a figura 1. Em ISAN o 1° lugar está no Nordeste com o índice de 70% e Em seguida 

está o Norte com 60%. Os resultados foram obtidos pela EBIA, instrumento utilizado para 

medir e classificar a insegurança alimentar. Os resultados podem ser comparados com as 

estatísticas do IBGE. 

A ISAN nordestina relaciona-se diretamente com o aumento aos índices de desemprego 

de 18,2%, a maior entre as macrorregiões. Agravando o número de trabalhadores informais, 

que em 2021 foi de 45,8% para 53,3% (IBGE, 2021), comprometendo a renda de cerca de 4,4 

milhões de famílias em 2021. Segundo o Instituto de Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA) a inflação nordestina ficou em 4°, e com a redução de renda transformou drasticamente 

o poder de compra (IBGE, 2020). Apresentando mudanças na aquisição de alimentos, 

reduzindo os in natura e aumentando os processados e ultraprocessados, pronunciando as 

desigualdades regionais de acesso a alimentos em populações vulneráveis e consequentemente 

violando os DHAA. Mesmo com ajuda do auxílio emergencial e bolsa família, houve carência 

de recursos para a alimentação segura, implicados pela pobreza extrema, assim como para 

outras necessidades básicas, como moradia e higiene (BACCARIN, J. G.; OLIVEIRA, J. A., 

2021; PENSSAN, 2021; IBGE, 2018; IBGE, 2020) 

 

Figura 1: Mapa geográfico da fome no Brasil. 

 

Fonte: PENSSAN, 2021. 

 

No sul do Brasil, entre o início de maio e fim de junho de 2020, foram aplicados os 4 

inquéritos epidemiológicos sobre prevalência, impactos econômicos e na saúde mental no 
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COVID-19 em 1500 domicílios em Bagé pela UNIAPAMPA em parceria com a UFPEL. Foi 

observado que a prevalência de insegurança alimentar e nutricional foi de 29,4% ou ⅓ dos lares 

entrevistados, mostrando-se superior em adultos com menor escolaridade, com maior número 

de moradores por domicílio com menores de 18 anos, de pele preta ou parda. Quando 

comparado com outras regiões do país, pode-se analisar a heterogeneidade da insegurança 

alimentar no contexto brasileiro. Essa diferença pode se dar pelas medidas de enfrentamento 

adotadas perante o COVID, o desmantelamento de políticas públicas de SAN e os auxílios 

oferecidos a população (SANTOS P.L. et al., 2021).  
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6 CONCLUSÃO 

Antes da pandemia de covid-19 o Brasil já apresentava tendências de alta para ISAN. A 

pandemia acelerou o processo de volta para o mapa da fome com a crise econômica, a falta de 

incentivo e desmantelamento de políticas públicas, a falta de adesão do presidente as medidas 

de contenção ao covid e mudanças de ministro da saúde.  
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